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DISPENSA ELETRONICA N' OOí.25-DL.SEDUC

Data da sessão: 1210212025

Horário da Fase de Lancês: 09:00 às 15:00
Link: https://www. licitanet.com. br/

1. OBJETO DACONTRATAçÃO DIRETA

'1.1. O objelo do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contrataçáo, por dispensa de licitaçáo, de CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS NO LEVANTAMENTO,

GEORREFERENCIAMENTO E RELATÔRIO FOTOGRÁFICO, COM DADOS GPS'

PARA ROTAS DO TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS CE,

conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Contrataçáo Direta e seus anexos.

1.1.1.Havendo mais de um item, Íaculta-se ao fornecedor a participaçáo em quantos

forem de seu interesse.

1 .2. O criterio de julgamento adotedo será o menor preço observadas as exigências contidas

neste Aviso de ContÍatação Direta e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto'

2. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participaÇão na presente dispense elelrÔnica ocorrerá por meio do Sistema de

Dispensa Eletrônica https://www. licitanet.com br/

2.2. Náo poderâo participar desta dispensa de licitaçáo os fornecedores:

2.2.1.que não atendam às condiçÕes deste Aviso de Contrataçáo Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedaçÕes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íísica

ou jurÍdica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

Íornecimento de ben§ a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contrataçáo versar sobre obÍa, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contrâtação'

impossibilitada de contratar em decorÍência de sançâo que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vlnculo de natureza técnica, comercial, econÔmica'

financeira, trabalhista oU civil com dirigente do órgáo ou entidade contratanle

w én'u
L..,- t t o

pãrq. dã C dade -losé Costà À1êtor, oi - centro llpueiíàs- CeàÍá

aNp] O/ ôôí) 3n6/0C01 6'-r-!E.06.92019ó0

(88) 3685.1879
wv,,!,r.ioueirês.ce.gov,br

Torna-se público que a Secretaria de Educação, por intermédio doAgente de ContratâÇáo

do município e membros da equipe de apoio, com critério de julgamento menor preço, na hipÓtese

do art. 75, nos teÍmos da Lei n.o 14.133. de 1o de abril de 202'l , da lnstruÇáo Normativa Seoes/ME

n" 67 . de 2021, do Decrelo n' 11 .462, de 31 de março de 2023, e dêmais normas aplicáveis.
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e)

ou com agente público que desempenhe funçáo na dispensa de licitagão ou

atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge,

companheiro ou palente em linha reta, colateral ou por afinidade, eté o

lerceiÍo grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no

6.404, de 15 de dezembro de 1976 , concorrendo entre si;

í) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de Íabalhadores a condiçÕes

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

mesmo grupo econÔmico;

?.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se lambém ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçâo

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

?.2.4.oryanizaçôesdaSociedadeCivildelnteressePúblico-OSClP,atuandonessa
condiçáo (AcÓrdáo n' 7 461201 4-f CU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooPerativas.

2.3.Náopoderáparticipar,diretaouindiÍetamente,dadispensaeletrÔnicaouda
execuçáo do contrato agente pÚblico do órgáo ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situaçÕes que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou após

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria,

w o
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.í. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrÔnica ocorrerá com o

cadasÍamento de sua proposta inicial, na Íorma deste item'

3'2'ofornecedorinteressado,apÓsadivulgaçãodoAvisodeContrataÇãoDireta'
encaminhará, exclusivamente por meio do sistema de Dispensa EletrÔnice, a proposta com

a descriçáo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso' e o preÇo ou o

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento

3.2.1.O fornecedoÍ INÃO] poderá oferecer proposta em quantitetivo inferior ao máximo

Previsto Para contrataçáo.

3.3.TodasasespeciÍlcaçÕesdoobjetocontidasnaproposta,emespecialopreçoou
o desconto ofertado, vinculam a Contratada

3'4,NosValolespropostosestarãoinclusostodososcustosoperacionais,encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretâmente na execução do objeto;

§ 1" do art 9o da Lei n o 14. 133. de 2021
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3.4.1. A proposta deverá conter declaíação de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇáo

Federal, nas leis trabalhistes, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na elapa de lences, seráo

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, nâo lhe assistindo o direito de pleitear

qualquêr alteração, sob alegagão dê êrro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotaçáo adequada será aquela corÍespondente à média dos

efetivos recolhimentos de empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo quê constar da planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação des propostes implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçÕes nelas contides, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

Pro.ieto Básico, âssumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposte não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

3.9. No cadestramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar

Termo de Aceitaçáo, em campo próprio do sistema elelrÔnico, relalivo às seguintes

declarações:

3.9.1 .que inexistem fetos impeditivos para sua habilitâçáo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de contrataçáo

Direte e seus enexos;

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos pare pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.2 13/91

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de í6 enos, salvo menor, e partir de 14 anos' na condição de

aprendiz, nos termos do artioo 7". XXXlll da Constituicáo;

O fornecedor organizado em cooperativa deverá decla[ar, ainda, em campo

próprio do sistemã eletrÔnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da

i no 14.133. de 2021

3.1 0
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o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Complem
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2!!0, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts 4 a

49, observado o disposto nos §§ 1' ao 3o do art. 4', dã Lêi n o 14.133. de 2021

3.12. Desde que disponibilizada e funcionalidade no sistema, fica facultado ao

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a peÍamettizaçeo de valor final mÍnimo,

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconlo, conforme o

caso).

3.12.1. Feita essa opçâo os lances seráo enviados automaticamente pelo sistema,

respeitados os limites cadastrados pelo Íornecedor e o intervalo mínimo entre

lances previsto nêste aviso.

3.12.1.1 . Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados

manualmente, na forma da seçâo respectiva deste Aviso de Contrataçáo

Direta,

3.12.2. O valor Íinal mínimo poderá ser alterado pelo Íornecedor durante a fase de

disputa, dêsde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no

sistema.

3.12.3. O valor mÍnimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demeis participantes

do certame e para o Órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente

enviados poderão ser conhecidos dos Íornecedores na forme da seçáo seguinte

deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e hoÍário estabelecidos neste Aviso de contrataçáo Direta, a sessáo

pública seÍá automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, sendo encerrado no horário

de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitive, os fornecedores deveráo encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrÔnico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oíerecer valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários"

para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervâlo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lences, que

incidirá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir

a melhor oferta é de 0.01 .

Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que Íor recebido e

registrado primeiro no sistema.

Caso o fornecedor não apresente lances, concorÍerá com o valor de sua proposta'

Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a ldentificaçâo do fornecedor'

4.4

4.5
4.6
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4.7. lmediatamente após o término do prazo êstabelecido para a fasê de lances, haverá o

seu encerramenlo, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema' em ordem

crescente de classiíicação.
4.7. 1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de Íorma automáticâ pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo

aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAS PROPOSTAS

5. í . Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado peÍmanecer acima

do preço máximo ou abaixo do desconto deÍinido para a contrataçâo' o pregoeiro poderá

negociar condiçóes mais vanta.,osas.

5.'1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que lenha

epresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seje obtida a melhor

proposta compatível em relaçâo ao estipulado pela Administração'

5.1.2.A negociaçáo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

exclusivamente por meio do sislema, respeitada a ordem de classiÍicação, quando

o primeiro colocado, mesmo apÓs a negociação, for desclassiflcado em razâo de

Suapropostapermaneceracimadopreçomáximoouabaixododescontodefinido
para a contÍatação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociaçáo, se houver, o resultedo será divulgado a

todos e registrado ne ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser

anexada aos autos do processo de contrataçâo.

5.3'constetadaacompatibilidadeentreovalordaproposteeoestipuladoparaa
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance

ofertadooUaoValornegociedo,sêforocaso'ecompanhadâdosdocumentos
com plementares, quando necessários.

5.3.1.A|ém dâ documentaçáo supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e Íormagão de preços'

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora'

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificerá se o fornecedor

provisoriamente classiflcado em primeiro lugar atende às condiçÔes de participação no

certame,conformeprevistonoart.l4daLeino14j3312021,legislaçãocorrelataenos
itens2.2eseguintesdesteAviso,especialmentequantoàexistênciadesançáoque
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratagáo'

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1.SlCAFi
5.4.2.CadastroNacionaldeEmpresaslnidôneaseSuspensas-CElS,mantidopela

Controladoria-Geral d3 Uniáo

(https://www.portaltransparencia. gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - cNEP, mantido pela controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia gov br/sancoes/cnep)'

5,5.Aconsultaaoscadastrosserárealizadaemnomedaempresafornecedorãetambém
de seu sócio majoritário, por força da Vedação de que trata o artigo 12 da Lei n. 8'429,

de '1 992.

5.6. Caso conste na Consulta de SituaÇão do fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o órgáo diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no RelatÓrio de ocorrêncies lmpeditives lndiÍetas. (lN n" 3/2018,

art. 29, caput)
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5.6.1.A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vÍnculos societários, linhas de

Íornecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018' art.29, §1").

5.6.2.O fornecedor será convocado para manifestaçáo previamente a uma eventual

desclassificação. (lN n" 3/2018, art.29, §2o).

5.6.3. Constetada a existência de sanção, o Íornecedor será reputado inabilitado, poÍ Íalta

de condição de Participaçâo.
5.7. VeriÍicadas as condiçÕes de participação, o gestor examinará a proposta classificada em

primeirolugarquantoàadequaçãoaoobjetoeàcompatibilidadedopreçoemrelação
ao máximo estipulado para contrataçáo neste Aviso de contratação Direta e em seus

enexos.

5.8. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

5.8. l.contiver vicios insanáveis;

5.8.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
5.8.3.apresentar preços inexequÍveis ou que permanecerem acima do preço máximo

definido pera a contrateçáo;

5.8.4. náo tiver sua exequibilidade dêmonsÍada, quando exigido pele Administrãção;

5.8.5'apresentardesconformidadecomquaisqueroutrasexigênciasdesteavisoouseus
anexos, desde que insanável

5.9. Quando o fornecedor náo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes paía executar e contento o objeto, será considerada inexequível a proposta

de preços ou menor lance que:

5.9.1.for insuíciente pera a cobertura dos custos da contratação, ãpresente preços

globalouunitáriossrmbólicos,irrisÓriosoudevalorzero,incompatÍveiscomos
preços dos insumos ê salários de mercado, ecrescidos dos respectivos encargos'

ainde que o ato convocatório da dispensa nâo tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se reÍerirem a materiais e instalaçÕes de propriedade do próprio

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçáo'

5.9.2.apresentaÍ um ou mais valores da planilha de cuslo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis' medidas

provisÓrias e convençÔes coletivas de trabalho vigentes'

5.10. Em contralagão de obras ou serviços de engenharia, além das disposiçÕes

acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço

unitário,ocritériodeaceitabilidadedepreçosseráovalorglobalestimadoperaa
conlrataçeo.

5.10. 1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à

Administração, por meio eletrÔnico, planilha que contenha o preço global' os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes' conforme modelo

de planilha elaborada pela Administração, para eÍeito de avaliação de

a.t da 14.13 2 ztexequibilidade
Para o objeto ou p5.10.2 arte dele sujeito ao regime de empreitada poÍ preço unitário o

critério de eceitabilidade de preços será:

5.10.2.1 . O valor global estimado para e contretaçâo

5.10.2.?. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo

Contratante, anexa a este documenlo.

5.10.3. seráo consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inÍeriores a

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado Pela Adminislração'

PàÍq. dà Cid.de José Costà i\'1àtos, Ol CentÍo llpueiíà5-Ceàrá
( Nel. O/ oô0.ô.16/0001 6jr 1L.06.9201!60 v
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5.10.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inÍefioÍ

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente

à diferença entre esle último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais

garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuades diligências,

para que o foÍnecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificaçáo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo

indicado pelo sistema, desde que não haia majoração do prego'

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo

alterem a substância das propostas;

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilhe passÍvel de correçâo e

indicação de recolhimento de impostos e contribuigÕes na forma do Simples

Nacionel, quando nâo cabível esse rêgime

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do

objeto,poderáseÍcolhidaamanifestaçáoescritadosetorrequisitanledoserviçoouda
área especializada no objeto.

5.14. Se a proposta ou lence vencedor for desclassiÍicado, será examinada a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente' na ordem de classificação'

5.l5.Havendonecessidade,asessãoserásuspensa'informando-sêno"chat"anova
data e horário para a sua continuidade

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitaçâo da proposta, será iniciada a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta

5.17. Habilitaçãojurídico:

5.17.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo de Junte Comercial da respectiva sede;

5,17.2'Emsetratandodemicroempreendedorindividual-MEl:Certificadoda
condiÇão de Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitaçâo ficará condicionada à

verificaçáo da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor'gov br;

5.17.3'Nocasodesociedadeempresáriaouempresaindividualderesponsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatulo ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompenhado de documento

compÍobatório de seus adm inistradores;

5.17.4. lnscrição no Registro PÚblico de Empresas Mercantis onde opera' com

averbaçáonoRegistroondetemsedeamatÍiz,nocasodeseraparticipantesucursal,filial
ou agência;

5-lT.s.Nocasodesociedadesimples:inscriçãodoatoconstitutivonoRegistroCivildas
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

adm inistradores;

5.17.6. No caso de cooperâtiva: ata de fundação e estatuto social em vigor' com a ata

da assembleia que o apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trêta o

art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

Pêíq. da Crdãde José Costa MaLos, 01 _ Centro I lpueirâs -Ceàrã (88) 368s.1879
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5.17.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização,

5.17.8. Os documentos acima deveráo estar acompanhados de suas Últimas alterações

ou da sua última consolidagão respectiva, sob pena de inabilataçâo,

5.1 8 Regularidade fiscal e trabalhista:

oêrq. dà f dàde loté C.!sL. [1aio',, Or CcnLro i]ple rês C.àrá
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5.18.1. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cedastro

de Pessoas FÍsicas, conforme o caso;

5.18.2. Prova de regularidade fiscal perante a F azenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secreteria da Receite Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fezenda Nacionel (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da PortaÍia Conjunta n" í.751, de

o2t1ol2o14, do Secretário da Receita Federal do Bresil e da Procuradora-Gerel da Fazenda

Nacional.

5.18.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede do

licitante, mediante Certidáo Negativa de Débitos Estaduaisi

5.18.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.18.5. Prova de lnscrigão no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividede e compatível

com o objeto contratual;

5.18.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

5.18.7. Prova de inexislência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva Com Efeito de Negativa' nos

termos do Título Vll-A da consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrêto-Lei no

5.452, de 1" de maio de 1943;

5.18.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relecionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condiçáo mediante inserção de declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei;

5.'18.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação. Contudo, constatado a perfeita regularidade Íiscal do licitante, será

imediatamente apurado pela ProcuradoÍia Jurídica Municipal, onde se eÍetivará as medidas

cabÍveis a punigão.

5.19. QualificaçãoEconômico-Financoira

5. í 9.1 . Certidão Negativa de Falêncra ou Recuperação Judicial, ou liquidaçáo .iudicial,

conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio' dentro

do prazo de validade nâo superior a 30 (trinta) dias da data da sua apresentaçáo;

5.2O. QualiÍicação Técnica

Y
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5.20.1. Comprovaçáo de âptidáo para o fornecimento de bens em caracteríslicas'
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitaçáo, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurÍdicas de direito público ou

privado.

5.20.2. O licitante disponibilizará todes as informaçÔes necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados, podendo ser feita diligências para dirimir quaisquer

dúvidas inerentes a veracidade das informaçÕes prestadas.

6. DA AMOSTRA

6.1. Caso a compatibilidade com as especificaçÕes demandadas, §obretudo quanto a
padrÕes de quelidade e desempenho, náo possa ser aferida pelos meios previstos nos
subitens acima, o pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente
amostra, sob pena de náo aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois)

dias úteis contados da solicitagão.
6.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de reelizaçáo do

procedimento para a avaliaçáo das amostras, cuja presença será facultada e todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

6.3. No caso de náo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiÍicativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora des especiÍicaçÕes previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiÍo classiÍicado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍicado.

6.5. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificaçáo de uma que atenda às especificaçÕes constantes no Termo de Referência.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologagão e adjudicação, caso se conclua pela contrataÇão, será

firmado Termo de ConÍato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicetário terá o prazo de o2(dois) dias úteis, contados a partir de data de

sua convocaçáo.

7.2.1 .Alternativamente à convocaçâo para comParecer peranle o ó[gão ou entidade para

a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçáo poderá encaminhá-lo para

assinalura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),

disponibilizaÇào de acesso à sislema de processo elelrÔnico para esse Íim ou outro

meio eletrônico, para que seia assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias' a

contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao §istema

de processo eletrÔnico.

7.2.2.O prazo previsto no subitem enterior poderá ser prorrogado, por igual peÍíodo, por

solicitação justiÍlcada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo,

7.3. O Aceite de Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relagão de negÓcios ali

estabelecida as disposições da Lei n" 14.133. de 2021;

7.3.2.a conÍatada se vincula à sua proposta e às previsÔes contidas no Aviso de

Contrataçáo Direta e seus anexos;

pâÍq. dá Cidàde.José Cottâ 
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7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aqueles previstas nos

artiqos 137 e 138 da Lei no 14.1 3. de 2021 e reconhece os direitos da

Administração previstos nos artioos 137 a 139 da mesma Lei

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de ReÍerência'

7.5. Na ãssinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condiÇÓes de habilitação e contrataçáo consignadas neste aviso, que

deveráo ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infraçáo administrativa o fornecedor que praticar quajsquer das

hipóteses previstas no art. 155 da Lei no 14.133. de 2021, quais sejam:

8.1 .1 .dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

8.1 .3.dar causa à inexecuçáo total do contrato,

8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8,1,5'náomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamente
justificado;

8.1.6.náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida parâ a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1 .7. ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação direta

sem motivo justificado;

8.1.8.apresentaÍ declaraçáo ou documentagão falsa exigida para o certame ou prestar

declaração Íalsa durante a dispensa eletrÔnica ou a execução do contratoi

S,l,g.freudaredispensaeletrônicaoupraticaratofÍaudulentoneexecuçãodocontrato;

8.1 .10. comportaÊse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureze;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo' entre outros, a declaraçáo falsa

quanto às condiçÕes de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da Íase de lances'

8.1 .1 1 . praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos desle certame'

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei na 12 846. de 1o de aoosto de 20'13

8.2. O fornecedor que cometer qualqueÍ das infraçÔes discriminadas nos subitens

anteriores ficaÍá sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a)AdvertênciapelafaltadosubitemS.l'ldesteAvisodecontrataçãoDireta'quando
náo se justiÍicar e imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o vator estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das inÍraçÕes dos subitens 8 1 1 a 8 1 12;

rvFiv.
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c) lmpedimento de licitâr e contratar no âmbito da Administração Pública diretâ e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrataçáo

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos

os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,

nos casos dos subitens 8.í.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justiÍiquem

a imposiçáo da penalidade mais gÍave;

8.3. A aplicaçáo das sangÕes previstas neste Aviso de Contrataçáo Direla não exclui,

em hipótese alguma, a obrigaçáo de repareção integral do dano causedo à Contratante (êlL
156 §9)

8.4. Todas as sançôes previstas neste Aviso poderão ser eplicadas cumulativamente

com a multa (a(. 156. §7o).

8.5. Antes da eplicaçáo da multa, será Íacultada ã defesa do interessado no prazo de

í 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação art.. 157

8.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis Íorem superiores ao valor do
pagamenlo eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicielmente (art.

156 §8").

8.7. A eplicaçáo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o contraditório e a ampla deÍese ao ConÍatado, obseÍvãndo-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133 de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar.

8.8. Na aplicaçáo das sançÕes serão considerados (art. 1 56. §1o):

8.9. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.10. as peculiaridades do caso concreto;

8.1 1 . as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.12. os danos que dela provierem pera o Contratante;

8.13. a implantaçáo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçôes dos órgãos de controle.

8.14. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no'14.133. de 2021, ou

em outres leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n' 12.846. de 1'de aqosto de 2013, seráo apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, ob§ervados o [ito procedimental e autoridade

competente dêÍinidos na referide Lêi (art. 159).

8.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito paÍa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniel, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicades à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do
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mesmo Íamo com relaçáo de coligâção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigâtoriedade de

análise juÍídica prévia ârt. 160

8.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dies úteis, contado da data

de aplicaçáo da sanção, informar e mânter atualizados os dados relativos às sanÇões por

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspenses (Ceis) e no Cedastro Nacional dê Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no

âmbito do Poder Executivo Federal Art 1ô1

8.17. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçáo na Íorma do ârt. 163 da Lei no 14. 1 33

de 2A21

8.18. As sençôes por atos praticados no decorrer da contratação eslâo previstas nos

anexos a este Aviso.

9. DAS DTSPOSTÇOES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administraçáo poderá:

9.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2.valer-se, para a contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pÍeÇos, sempre

que possível, e desde que atendidas às condiçÔes de habilitação exigidas

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada Íora

deste Procedimento.

9.1.3.fixar pÍazo paã que possa haver adequação das propostas ou da documentação

de habilitação, conforme o caso.

g.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 91.2 também podeÍão ser utilizadas se

náo houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natuÍeza pelos

íornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de contratação Direta, deverá ser atendido

o prazo indicado pelo agente competente da Administraçáo na respectiva notificação

g.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaÇÔes, ficando responsável pelo Ônus

decorrente da perda do negÓcio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas

pela Administraçáo ou de sua desconexáo.

9.5. Não havendo êxpediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicaçáo em conúário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e duÍante o envio

de lances observaráo o horário de BrasÍlia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento
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9.7. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, a Administraçâo poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validede e eÍlcácia para fins de habilitaçáo e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçáo Direta serão sempÍe

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomie, a finalidade e a
segurança da conlrataÇáo.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçáo e ãpresentaçáo de

suas propostas e a Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contrateçâo'

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de contÍatagáo Direta e

de seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso'

9.1 1 . Da sessáo pública será divulgada Ata no sistema eletrÔnico

g.12. lntegÍam este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I - Projeto básico

9.12.1.1. ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar

\c, §lrw.>
Marcos Klinsman Oliveira Melo

Agente de Contratação do Município
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